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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO. CAGEPA.
CARGO  DE  AGENTE  DE  MANUTENÇÃO.
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  NÃO
CONFIGURADA.  AUTOR  APROVADO
DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO
NO EDITAL PARA CADASTRO DE RESERVA.
CERTAME  COM  PRAZO  DE  VALIDADE
EXPIRADO.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  ATO
VINCULADO.  PRECEDENTES  DESTE
TRIBUNAL  E  DAS  CORTES  SUPERIORES.
REFORMA DO DECISUM. APELO PROVIDO.

- O termo inicial, para ajuizar ação ordinária em que
se busca o direito subjetivo à nomeação, sob alegação
de preterição  pela  Administração Púbica,  começa a
contar do término do prazo de validade do certame.

- Conforme entendimento uníssono da Corte Suprema
e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  candidato
aprovado  dentro  do  número  de  vagas  previsto  no
edital, cuja nomeação não fora efetuada até o término
do  prazo  de  validade  do  certame,  possui  direito
líquido e certo em ser nomeado.

-  A oferta editalícia pela autoridade impetrada, ainda
que para formação de cadastro de reservas, evidencia,
sem sombra de dúvidas, a existência de cargos dispo-
níveis,  demandando provimento dentro do prazo de
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validade do certame, gerando, assim, direito subjetivo
à nomeação dos candidatos aprovados. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
em sessão ordinária,  dar provimento  ao recurso,  nos termos do voto do
relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Mizael  Correia
Gouveia contra decisão do Juízo de Direito da  Comarca de  Areia proferida
nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, ajuizada pelo recorrente em face
da CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da Paraíba.

Depreende-se  dos  autos  que  o  apelante  manejou  a  referida
demanda, objetivando sua nomeação para o cargo de agente de manutenção, já
que  devidamente  aprovado e  classificado  dentro  vagas  de  cadastro-reserva
ofertadas no prelúdio do certame para o município de Campina Grande.

Em sentença de fls.  291/294, o magistrado a quo,  acolhendo a
preliminar  levantada pelo promovido,  reconheceu a decadência do direito do
autor,  tendo em vista que a ação ordinária só foi intentada após expirado o
prazo de validade do certame.

Irresignado, o autor interpôs Recurso Apelatório (fls. 296/302),
aduzindo,  em  síntese,  que  já  havia  sido  intentada  ação  judicial  junto  ao
Tribunal Regional da 13ª Região, a qual interrompeu o curso da prescrição e
decadência das ações referentes ao concurso público. 

Alegou ainda que “para a existência da decadência necessário
se faz a existência de fatos consubstanciais da impossibilidade jurídica do
pleito em juízo o que não é o caso dos autos.” 

Por fim, requereu o provimento do apelo, com a consequente
reforma da sentença proferida pelo juízo a quo,  para que fosse devidamente
nomeado para o cargo de agente de manutenção no Município de Campina
Grande. 

Em contrarrazões de fls. 323/333, a  CAGEPA – Companhia
de Água e Esgotos da Paraíba sustentou que, além da decadência operada, o
autor  foi  aprovado para  vaga  destinada  ao  cadastro  de  reserva,  o  que  não
impõe  a  sua  nomeação,  já  que  adstrita  a  necessidade  da  Administração
Pública.  Ressaltou  que  o  concurso  público  direcionado  para  formação  de
cadastro de reserva gera tão somente mera expectativa de direito à nomeação.
Pugnou, pois, pelo desprovimento da súplica recursal.

O  Ministério  Público,  por  meio  da  Procuradoria  de  Justiça,
ofertou  parecer,  opinando  pelo  “PROVIMENTO do  recurso  apenas  com
relação à ausência de decadência do direito postulado”, no entanto no mérito
opinou pelo seu desprovimento  (fls. 337/339).
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É o relatório.

VOTO.

Na  presente  hipótese,  insurgiu-se  o  recorrente  em  face  de
decisão de primeiro grau, que reconheceu a decadência de seu direito para
intentar demanda obrigacional, objetivando a nomeação em concurso público,
já que expirado o prazo de validade do certame.

Ora, de logo, insta ressaltar que razão assiste ao apelante. É que
é  firme  a  jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  quanto  ao  prazo
decadencial para o exercício da ação objetivando nomeação em cargo público,
decorrente de preterição, em caso de omissão da autoridade administrativa.
Segundo têm entendido as Cortes Superiores, tal prazo decadencial  somente
teria início com o término de validade do concurso, porquanto somente a partir
dessa data é que se corporificaria a suposta preterição, visto que, enquanto
válido  o  certame  público,  e  até  aquele  momento,  a  autoridade  tem  a
discricionariedade  de  preencher  os  cargos  vagos  anunciados  no  respectivo
edital. 

Nesse sentido, já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO.  FISCAL  DO  TRABALHO.
DECADÊNCIA.  DIREITOS  ASSEGURADOS  AOS
CONCORRENTES:  NÃO-EXCLUSÃO  E  NÃO-
PRETERIÇÃO.  CONCURSO  REALIZADO  EM
DUAS  ETAPAS.  PARTICIPAÇÃO  NA  SEGUNDA
ETAPA  (TREINAMENTO)  ASSEGURADA  POR
MEDIDA PRECÁRIA. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.  1.  O  prazo
decadencial para se impetrar mandado de segurança
com  o  objetivo  de  obter  nomeação  de  servidor
público  se  inicia  a  partir  do  término do prazo  de
validade  do  concurso.  2.  O  que  a  aprovação  em
concurso assegura ao candidato é uma salvaguarda,
uma expectativa de direito à não-exclusão, e à não-
preterição por outro concorrente com classificação
inferior  à  sua,  ao  longo  do prazo  de  validade  do
certame.  3.  A  participação  em  segunda  etapa  de
concurso público,  assegurada por força de medida
liminar  em  que  não  se  demonstra  concessão
definitiva  da  segurança  pleiteada,  não  é  apta  a
caracterizar  o  direito  líquido  e  certo.  4.  Recurso
improvido. 
(RMS  24551,  Relator  (a):  Min.  ELLEN  GRACIE,
Segunda Turma, julgado em 07/10/2003, DJ 24-10-
2003 PP-00030EMENT VOL-02129-02 PP-00488) 

De igual modo, também já se manifestou o Superior Tribunal
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de Justiça:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO  PÚBLICO.
NÃO  CONFIGURADA  A  DECADÊNCIA  DA
IMPETRAÇÃO DO MANDAMUS. TERMO INICIAL.
TÉRMINO  DA  VALIDADE  DO  CONCURSO.
INVIABILIDADE  DA  ANÁLISE  DE  DIREITO
LOCAL.  SÚMULA  280  DO  STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  COMPROVADO.
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DA BAHIA
DESPROVIDO.
1.   O prazo decadencial para se impetrar Mandado
de  Segurança  contra  ausência  de  nomeação  de
candidato aprovado em concurso público é a data de
expiração da validade do certame.
2.    A  análise  de  Legislação  Estadual  é  medida
vedada  em  sede  de  Recurso  Especial,  a  teor  da
Súmula 280 de STF, aplicável ao caso por analogia.
3.    Agravo  Regimental   do  ESTADO DA BAHIA
desprovido.
(AgRg  no  AREsp  226.150/BA,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 20/08/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL
CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO  PARA  SOLDADO  DA  POLÍCIA
MILITAR.  NOMEAÇÃO.  TERMO  INICIAL  DO
PRAZO DECADENCIAL CONTRA AUSÊNCIA DE
NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATO.  EXPIRAÇÃO  DO
PRAZO  DE  VALIDADE  DO  CONCURSO
PÚBLICO.  CANDIDATO  APROVADO  FORA  DO
NÚMERO DE VAGAS.
SURGIMENTO DE NOVAS  VAGAS DENTRO DO
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO.
DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.
ACOLHER A ALEGAÇÃO DE QUE A DEFINIÇÃO
ACERCA DO SURGIMENTO  DE NOVAS  VAGAS
SE  DEU  APÓS  A  EXPIRAÇÃO  DO  PRAZO  DE
VALIDADE  DO  CERTAME  IMPORTA  EM
ANÁLISE  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO
ESTADO DA BAHIA DESPROVIDO.
1.   O termo inicial do prazo decadencial para se
impetrar Mandado de Segurança contra ausência de
nomeação  de  candidato  aprovado  em  concurso
público  é  a  data  de  expiração  da  validade  do
certame.
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2.   Embora o candidato aprovado fora do número de
vagas  previstas  no edital  do certame possua mera
expectativa  de  direito  à  nomeação,  caso  fique
comprovado  nos  autos  a  necessidade  de  a
Administração  preencher  as  vagas  existentes,  o
candidato passa, então, a ter direito subjetivo a ser
nomeado.
3.    No  caso  em  tela,  conforme  registrado  pelo
acórdão recorrido, antes da expiração do prazo de
validade do certame, surgiram 194 vagas em razão
da exclusão de novos candidatos convocados, o que
alcançou a classificação do recorrido, dando ensejo
ao seu direito e líquido e certo à nomeação.
4.   Tendo o Tribunal de origem consignado que a
exclusão  dos  candidatos  inaptos  se  deu  antes  da
expiração do prazo de validade do certame, acolher
a alegação de que o surgimento de vagas foi definido
somente  após  esse  prazo  importa  em  análise  de
questão  fático-probatória,  inviável  em  Recurso
Especial, por força da Súmula 7/STJ.
5.    Agravo  Regimental  da  ESTADO  DA  BAHIA
desprovido.
(AgRg  no  REsp  1357029/BA,  Rel.  Ministro
NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 08/05/2014)

Em que pesem tais decisões terem sido proferidas em sede de
mandado de segurança, verifica-se que, de igual modo, não há que se falar em
perda do direito de ação quando expirado o prazo de validade do concurso,
quando se tratar de processo ordinário de ampla cognição.

Ora, a perda do direito de se voltar contra a preterição não pode
ser reconhecida segundo o tipo de remédio jurídico adotado pelo candidato,
mas apenas segundo os prazos definidos no ordenamento processual para o
exercício de cada tipo de ação.

No caso do mandado do segurança, o prazo para sua impetração
seria de 120 (cento e vinte)  dias, enquanto o exercício do direito de ação no
rito ordinário seria possível enquanto não estivesse prescrito o seu respectivo
direito. Em verdade, o certo é que o termo inicial para a própria caracterização
da preterição, desde que fundada em ato omissivo da autoridade com poder de
nomear, só se inicia no primeiro dia após o término do prazo de validade do
concurso público e,  até então,  não há decadência do direito de perseguir  a
nomeação,  independentemente  do  tipo  de  remédio  jurídico  eleito  pelo
candidato.

No  caso  em  comento,  verifica-se  que  a  presente  ação  foi
promovida quatro dias após o prazo final de validade do certame, ou seja, no
dia 14.01.2013 (fls. 02), o que, com mais razão, não se vislumbra a decadência
do direito do autor.
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Definitivamente,  não  faria  sentido  que,  ainda  no  prazo  de
validade  do  concurso,  o  autor  intentasse  ação  judicial,  visando  a  sua
nomeação,  já  que a  autoridade administrativa poderia,  diante  de  seu poder
discricionário, nomeá-lo até o último dia do prazo de validade do certame.

Portanto,  nesse  passo,  merece  ser  reformada  a  decisão  de
primeiro grau, afastando-se a decadência que levou a improcedência do pedido
inicial. 

Ressalta-se que o §3º do art. 515 do CPC autoriza ao juízo ad
quem julgar desde logo a lide, se a causa versar sobre questão exclusivamente
de direito e estiver em condições de imediato julgamento.  A esse respeito,
doutrina Cândido Rangel Dinamarco que:

"(...) o julgamento de meritis que o tribunal fizer nessa
oportunidade será o mesmo que faria se houvesse man-
dado o processo de volta ao primeiro grau, lá ele rece-
besse sentença, o autor apelasse contra esta e ele, tri-
bunal,  afinal  voltasse  a  julgar  o mérito.  A novidade
apresentada pelo §3º do art. 515 do Código de Proces-
so Civil nada mais é que um atalho, legitimado pela ap-
tidão a acelerar os resultados do processo e desejável
sempre que isso for feito sem prejuízo a qualquer das
partes: ela constitui mais um lance da luta do legisla-
dor contra os males do tempo e representa a ruptura de
um velho dogma, o do duplo grau de jurisdição, que
por sua vez só se legitima quando for capaz de trazer
benefícios, não demoras desnecessárias". (DINAMAR-
CO, Cândido Rangel. Nova era do processo civil. 1ª ed.
São Paulo: Malheiros editores, 2004. p. 171).

Destarte, verificando que toda a matéria ventilada pelo autor foi
discutida nos autos, entendo cabível a aplicação da teoria da causa madura a
autorizar o pronto enfrentamento nesta sede recursal, por força do disposto no
artigo 515, § 3º, do Código de Processo Civil.

Com essas  considerações,  insta perquirir  se  Mizael  Correia
Gouveia  possui ou não direito à nomeação, em razão de ter sido aprovado
para  o  cargo de  agente  de  manutenção  dentro  do  cadastro  de  reservas  no
Concurso  Público  realizado  pela  Companhia  de  Águas  e  Esgotos  da
Paraíba - CAGEPA, para preenchimento de 129 (cento e vinte e nove) vagas
para a cidade de Campina Grande.

Analisando  o  contexto  probatório  inserto  no  caderno
processual,  constata-se  que,  de  fato,  o  autor  foi  aprovado  em  75º
(septuagésimo quinto) lugar para o referido cargo (fls. 66), para o qual foram
previstas  129 (cento  e  vinte  e  nove)  vagas  para  formação  de  cadastro  de
reserva (fls. 34).

Ademais, o prazo de validade do certame foi prorrogado por
mais 02 (dois) anos, a contar do dia 10 de janeiro de 2011, encerrando-se em
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10 de janeiro de 2013 (fls. 290), mas o suplicante não fora nomeado.

Ora,  consoante  entendimento  uníssono do  Supremo Tribunal
Federal,  o  candidato  classificado  dentro  do  número  de  vagas  previstas  no
Edital,  deixa de ter mera expectativa para adquirir direito subjetivo em ser
nomeado, tendo em vista os princípios da lealdade, da boa-fé administrativa,
da  segurança  jurídica,  bem  como  continuidade  da  prestação  do  serviço
público.

Nesse sentido, trago o seguinte julgado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  PREVISÃO  DE
VAGAS  EM  EDITAL.  DIREITO  À  NOMEAÇÃO
DOS CANDIDATOS APROVADOS.  I.  DIREITO À
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL.
Dentro  do  prazo  de  validade  do  concurso,  a
Administração poderá escolher o momento no qual
se  realizará  a  nomeação,  mas  não  poderá  dispor
sobre a própria nomeação, a qual, de acordo com o
edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder
público.  Uma  vez  publicado o  edital  do  concurso
com  número  específico  de  vagas,  o  ato  da
Administração que declara os candidatos aprovados
no  certame  cria  um  dever  de  nomeação  para  a
própria  Administração  e,  portanto,  um  direito  à
nomeação  titularizado  pelo  candidato  aprovado
dentro  desse  número  de  vagas. II.
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA
SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração
Pública exige o respeito incondicional às regras do
edital,  inclusive  quanto  à  previsão  das  vagas  do
concurso  público. Isso  igualmente  decorre  de  um
necessário  e  incondicional  respeito  à  segurança
jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-
se,  aqui,  o  princípio  da  segurança  jurídica  como
princípio  de  proteção  à  confiança.  Quando  a
Administração torna público um edital de concurso,
convocando  todos  os  cidadãos  a  participarem  de
seleção  para  o  preenchimento  de  determinadas
vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera
uma  expectativa  quanto  ao  seu  comportamento
segundo  as  regras  previstas  nesse  edital.  Aqueles
cidadãos que decidem se inscrever e participar do
certame público depositam sua confiança no Estado
administrador, que deve atuar de forma responsável
quanto às normas do edital e observar o princípio da
segurança  jurídica  como  guia  de  comportamento.
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Isso  quer  dizer,  em  outros  termos,  que  o
comportamento  da  Administração  Pública  no
decorrer  do  concurso  público  deve  se  pautar  pela
boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto
subjetivo de respeito à confiança nela depositada por
todos  os  cidadãos.  III.  SITUAÇÕES
EXCEPCIONAIS.  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  CONTROLE  PELO  PODER
JUDICIÁRIO.  Quando  se  afirma  que  a
Administração Pública tem a obrigação de nomear
os aprovados dentro do número de vagas previsto no
edital, deve-se levar em consideração a possibilidade
de  situações  excepcionalíssimas  que  justifiquem
soluções  diferenciadas,  devidamente  motivadas  de
acordo com o interesse público. Não se pode ignorar
que  determinadas  situações  excepcionais  podem
exigir a recusa da Administração Pública de nomear
novos servidores. Para justificar o excepcionalíssimo
não cumprimento do dever de nomeação por parte
da  Administração  Pública,  é  necessário  que  a
situação  justificadora  seja  dotada  das  seguintes
características: a) Superveniência: os eventuais fatos
ensejadores de uma situação excepcional devem ser
necessariamente posteriores à publicação do edital
do certame público; b) Imprevisibilidade: a situação
deve  ser  determinada  por  circunstâncias
extraordinárias, imprevisíveis à época da publicação
do  edital;  c)  Gravidade:  os  acontecimentos
extraordinários  e  imprevisíveis  devem  ser
extremamente  graves,  implicando  onerosidade
excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de
cumprimento  efetivo  das  regras  do  edital;  d)
Necessidade:  a  solução  drástica  e  excepcional  de
não cumprimento  do  dever  de  nomeação  deve  ser
extremamente  necessária,  de  forma  que  a
Administração  somente  pode  adotar  tal  medida
quando  absolutamente  não  existirem  outros  meios
menos  gravosos  para  lidar  com  a  situação
excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa
de nomear candidato aprovado dentro do número de
vagas deve ser devidamente motivada e, dessa forma,
passível  de  controle  pelo  Poder  Judiciário.  IV.
FORÇA  NORMATIVA  DO  PRINCÍPIO  DO
CONCURSO  PÚBLICO.  Esse  entendimento,  na
medida  em  que  atesta  a  existência  de  um  direito
subjetivo  à  nomeação,  reconhece  e  preserva  da
melhor  forma  a  força  normativa  do  princípio  do
concurso  público,  que  vincula  diretamente  a
Administração.  É  preciso  reconhecer  que  a
efetividade da exigência constitucional do concurso
público,  como  uma  incomensurável  conquista  da
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cidadania  no  Brasil,  permanece  condicionada  à
observância,  pelo  Poder  Público,  de  normas  de
organização  e  procedimento  e,  principalmente,  de
garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno
exercício pelos cidadãos.  O reconhecimento de um
direito  subjetivo  à nomeação deve  passar  a impor
limites à atuação da Administração Pública e dela
exigir o estrito cumprimento das normas que regem
os certames,  com especial observância dos deveres
de boa-fé e incondicional  respeito à confiança dos
cidadãos.  O  princípio  constitucional  do  concurso
público  é  fortalecido  quando  o  Poder  Público
assegura e  observa as  garantias  fundamentais  que
viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado das
garantias  de  publicidade,  isonomia,  transparência,
impessoalidade, entre outras, o direito à nomeação
representa  também  uma  garantia  fundamental  da
plena efetividade do princípio do concurso público.
V.  NEGADO  PROVIMENTO  AO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. (STF - RE 598099, Relator(a):
Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal  Pleno,  julgado
em 10/08/2011, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO
DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011
EMENT VOL-02599-03 PP-00314)” (grifo nosso).

Da  mesma  forma,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento firmado no sentido de que o candidato aprovado e classificado
dentro do número de vagas tem direito subjetivo à nomeação, tornando-se um
ato vinculado e não mais discricionário, conforme os seguintes escólios:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO.
CONCURSO  PÚBLICO.  REPERCUSSÃO  GERAL
DA MATÉRIA  RECONHECIDA PELO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. NÃO OBRIGATORIEDADE
DE SUSPENSÃO DOS PROCESSOS EM TRÂMITE
NO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DO  ACÓRDÃO.
PREJUDICIALIDADE  DO  PEDIDO  DE
SOBRESTAMENTO.  MÉRITO  DO  MANDAMUS.
CANDIDATO  CLASSIFICADO  DENTRO  DO
NÚMERO  DE  VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.
EXISTÊNCIA  DE  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO.  SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS  NÃO
COMPROVADAS  PELA  AUTORIDADE
NOMEANTE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1.  O  reconhecimento  da  repercussão  geral  da
matéria pelo Supremo Tribunal Federal não obriga o
sobrestamento dos recursos relacionados em trâmite
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no Superior Tribunal de Justiça. Ademais, transitado
em julgado o acórdão objeto da repercussão geral,
fica prejudicado o pedido de sobrestamento do feito.
2.  A jurisprudência desta Corte,  acompanhando o
entendimento atual do Supremo Tribunal Federal,
firmado em sede de repercussão geral, consolidou-se
no sentido de que a regular aprovação em concurso
público, em posição classificatória compatível com
as vagas previstas em edital, confere ao candidato
direito  subjetivo  à  nomeação  e  posse  dentro  do
período de validade do certame, exceto em situações
excepcionais,  devidamente  motivadas  pela
autoridade  nomeante,  de  acordo  com  o  interesse
público.
− Agravo  regimental  não  provido”.  (STJ/AgRg
no  RMS  28990/MS,  5ª  Turma,  Rel.  Min.  Campos
Marques – Desembargador convocado do TJ/PR, j.
Em 13/08/2013). (grifo nosso).

“ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. CANDIDATA APROVADA EM
CONCURSO  PÚBLICO  DENTRO  DO  NÚMERO
DE  VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL.  DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  A análise de matéria de cunho constitucional é,
por força do art. 102, III da Carta Maior, exclusiva
da Suprema Corte,  sendo,  portanto,  vedado a este
Superior  Tribunal  de  Justiça  conhecer  da  suposta
infringência,  ainda  que  para  fins  de
prequestionamento.
2.  O princípio da estrita legalidade administrativa
impõe  obediência  às  regras  insculpidas  no
instrumento  convocatório  (Edital)  pelo  Poder
Público,  de  sorte  que  a  oferta  de  vagas vincula a
Administração quanto ao seu preenchimento.
3.  É ilegal o ato omissivo da Administração que não
assegura  a  nomeação  de  candidato  aprovado  e
classificado dentro do limite de vagas previstas no
edital, por se tratar de ato vinculado. Precedentes:
STJ,  RMS  25.957/MS,  de  minha  relatoria,  DJe
23.6.2008  e  STF,  RE  598.099/MS,  Rel.  Min.
GILMAR  MENDES,  julgado  em  10.8.2011,
pendente de publicação.
4.   Agravo  Regimental  desprovido  (STJ/  Agrg  no
Resp  1189945/RS,  1ª  Turma,  Rel.  Min.  Napoleão
Nunes Mais Filho, j. em 13/09/2011)”. (grifo nosso).

“RECURSO  ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA  –  CONCURSO  PÚBLICO  –
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APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
PREVISTO NO EDITAL – DIREITO SUBJETIVO À
NOMEAÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
é no sentido de que o candidato aprovado dentro do
número de vagas previsto no edital do certame não
tem  mera  expectativa  de  direito,  mas  verdadeiro
direito  subjetivo  à  nomeação  para  o  cargo  a  que
concorreu e foi classificado.
2. Precedentes: AgRg no RMS 30.308/MS, Rel. Min.
Felix Fischer,  Quinta Turma,  DJe 15.3.2010;  RMS
30.459/PA,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,
DJe  8.2.2010;  RMS 27.508/DF,  Rel.  Min.  Arnaldo
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 18.5.2009.
3.  A administração pratica ato vinculado ao tornar
pública a existência de cargos vagos e o interesse em
provê-los. Portanto, até expirar o lapso de eficácia
jurídica do certame, tem o poder-dever de convocar
os  candidatos  aprovados  no  limite  das  vagas  que
veiculou no edital, respeitada a ordem classificatória
(RMS 27.311/AM, Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  Quinta
Turma, julgado em 4.8.2009, DJe 8.9.2009).
Recurso ordinário provido”. (STJ - RMS 31.611/SP,
Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,
julgado  em  04/05/2010,  DJe  17/05/2010).  (grifo
nosso).

A nossa  Corte  de  Justiça  adota  a  mesma postura,  conforme
transcrições a seguir:

“MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONCURSO
PÚBLICO  PARA  O  CARGO  DE  AGENTE  DE
SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  APROVAÇÃO.
CLASSIFICAÇÃO  DENTRO  DO  NUMERO  DE
VAGAS. EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE
DO CERTAME.  DIREITO LÍQUIDO E CERTO À
NOMEAÇÃO  E  À  POSSE  DO  IMPETRANTE  NO
CARGO  PARA  O  QUAL  CONCORREU.
CONCESSÃO  DO  MANDAMUS.  O  candidato
aprovado e classificado em concurso público dentro
do número de  vagas previstas no edital tem direito
líquido  e  certo  à  nomeação,  em  respeito  aos
princípios  da  legalidade  e  moralidade
administrativa,  especialmente  quando  expirado  o
prazo  do  certame”.  (TJPB;  MS  999.2012.001190-
6/001; Tribunal Pleno; Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital
de  Almeida;  DJPB  04/07/2013;  Pág.  8).  (grifo
nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO.
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APROVAÇÃO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
DECADÊNCIA.  Ação  mandamental  ajuizada  após
120  dias  do  prazo  de  validade  do  concurso.
Desprovimento  do  apelo.  O  candidato  aprovado
dentro  do  número  de  vagas  oferecidas  no  edital,
deixa  de  ter  mera  expectativa  de  direito  para
adquirir o direito subjetivo à nomeação. Deixando a
administração pública de efetuar a nomeação dentro
do  prazo  de  validade  do  concurso,  o  candidato
aprovado  dentro  do  número  de  vagas  do  edital
poderá  se  insurgir  contra  esta omissão através  de
mandado de segurança, desde que observado o prazo
decadencial de cento e vinte dias contados a partir
da expiração da validade do concurso”. (TJPB. AC
nº  037.2008.002047-4/001.  Rel.  Des.  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  J.  em  15/03/2011).
(grifo nosso).

Portanto,  mostra-se  consolidado  o  entendimento  de  que  o
candidato  aprovado  dentro  do  número  de  vagas  veiculadas  no  edital  tem
direito subjetivo à nomeação, caracterizando-se como ilegal o ato omisso da
Administração que deixa de proceder a sua convocação até o término do prazo
de validade do certame, que no presente caso foi em 10 de janeiro de 2013
(fls. 290).

Seguindo essa compreensão, considerando que o apelante foi
aprovado dentro dos clarões existentes e previstos, não resta dúvida de que faz
jus à nomeação para o cargo ao qual foi aprovado.

Outrossim, a meu sentir, a alegação da parte recorrida de que as
vagas do certame destinavam-se apenas à formação de cadastro reserva não
merece guarida. 

Isso  porque,  uma  vez  publicado  o  edital  do  concurso  com
número específico de vagas,  no caso, 129 (cento e vinte e nove vagas) para
Campina Grande, ainda que para formação de cadastro de reserva, a simples
aprovação do candidato cria para o ente público o dever de nomeação e, para o
candidato, o direito de ser investido no cargo.

A oferta editalícia pela autoridade impetrada evidenciou, sem
sombra de dúvidas,  a  existência  de cargos  vagos,  demandando provimento
dentro do prazo de validade do certame, gerando, assim, direito subjetivo à
nomeação dos candidatos aprovados. 

A propósito, "a administração pratica ato vinculado ao tornar
pública a existência de cargos vagos e o interesse em provê-los" (STJ, RMS
27.311⁄AM, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em
04⁄08⁄2009, DJe 08⁄09⁄2009).

Em caso análogo, esta c. 2ª Câmara Cível assim se posicionou:

Apelação Cível nº 0000018-57.2013.815.0071. 12



“REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE
SEGURANÇA  COM  PEDIDO  LIMINAR.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS
OFERECIDAS PARA CADASTRO DE RESERVA.
INDEFERIMENTO  DA  POSSE  DOS
CANDIDATOS APROVADOS EM COLOCAÇÕES
ANTERIORES. IMPETRANTE QUE ATINGIU A
CLASSIFICAÇÃO  DENTRO  DA  QUANTIDADE
DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  À  NOMEAÇÃO.
CONCESSÃO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  NO  STJ  E
NESTE  TRIBUNAL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  Não  é  licito  à
Administração,  no  prazo  de  validade  do  concurso
público, simplesmente omitir-se na prática dos atos
de  nomeação  dos  aprovados  no  limite  de  vagas
ofertadas, em respeito aos investimentos realizados
pelos concursantes, em termos financeiros, de tempo
e  emocionais,  bem  com  às  suas  legítimas
expectativas quanto à assunção do cargo público .”
(TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
01220110000788001,  Órgão  2ª  CAMARA  CIVEL,
Relator  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti, j. em 04/11/2011) 

Em meio ao contexto acima delineado, vislumbro que, de fato,
assiste  direito  ao  recorrente  em  ser  nomeado  para  o  cargo  de  agente  de
manutenção,  já  que  aprovado e  classificado  dentro  das  vagas  previstas  no
edital, motivo pelo qual entendo que deve ser reformada a sentença recorrida.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO para,
reformando  a  sentença  recorrida,  DAR PROCEDÊNCIA À DEMANDA,
determinando  que  a  recorrida  proceda  à  nomeação  de  Mizael  Correia
Gouveia no cargo de  agente de  manutenção para o Município de  Campina
Grande.

Em  virtude  da  modificação  do  julgado,  condeno  a  parte
promovida  ao  pagamento  de  honorários  advocatícios,  estes  fixados em R$
1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Isenção de custas
nos termos do art. 29 da Lei 5.672/92.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
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convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza 
Juiz de Direito Convocado - Relator
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